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pelo MM. Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de 
Aimorés, nos autos da ação de indenização ajuizada por 
Viação Pretti Ltda. em face de SAAE - Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto de Aimorés-MG e Município de Aimorés. 

A autora relatou, confusamente, que é proprie-
tária de uma área de terras medindo 731,45 m2, sendo 
a mencionada área constituída de terrenos enfitêuticos, 
tendo como titular do domínio o Município de Aimorés. 

Contudo, sustentou ter sido surpreendida, no ano 
2000, com a construção de uma galeria de esgoto na 
área mencionada, caracterizando-se a situação como 
manifesto esbulho. Com isso, pretendeu a prestação 
jurisdicional para que os requeridos fossem compelidos a 
indenizá-la no valor correspondente a 83% do montante 
equivalente ao preço total do terreno. 

A sentença julgou improcedente o pedido, conde-
nando a autora ao pagamento das custas processuais e 
honorários de advogado, arbitrados em R$ 2.000,00, 
metade para cada um. 

A apelação com razões às f. 400/408 foi apresen-
tada pela Viação Pretti Ltda. Após narrar todo o ocor-
rido, sustenta que não há especificação de qual parte 
do terreno é coberto pela enfiteuse e qual parte não é. 
Explica que não pode ser afirmado que a área de enfi-
teuse era totalmente coberta por edificação, bem como 
sustenta que, ao adquirir o barracão, passou a ter o 
direito de uso de toda a área, sendo ela a enfitêutica ou a 
de propriedade do primeiro recorrido. Transcreve jurispru-
dências, discorrendo sobre o quantum indenizatório que 
pretende, e, ao final, pede o provimento do recurso. 

Preparo à f. 409. 
A apelação foi recebida à f. 410. 
Contrarrazões às f. 412/414.
Conheço do recurso, visto que presentes todos os 

pressupostos objetivos e subjetivos de admissibilidade. 
Cinge-se a controvérsia a direito a indenização 

que alega a autora possuir, em razão da construção de 
galeria de esgoto em terreno que, inicialmente alega ser 
de sua propriedade e, em seguida, sustenta ser a área 
constituída por terrenos enfitêuticos. 

Pois bem. 
Compulsando detidamente o feito, tenho que não 

assiste razão à apelante. 
A despeito da confusa narrativa apresentada na 

exordial, o que se verifica é que a autora não adquiriu 
a propriedade do imóvel apontado, mas lhe foi transfe-
rida a enfiteuse, conforme se depreende do documento 
de f. 16/17, confirmada a informação pelo documento 
de f. 87. O referido imóvel é um prédio tipo barracão e 
possui 212,15 m2, situado na Rua Espírito Santo, nº 28. 

Por sua vez, o Município de Aimorés é proprietário, 
no mesmo local, ou seja, Rua Espírito Santo, nº 28, de 
519,30 m2 anexos à área enfitêutica, conforme fazem 
prova os documentos de f. 16/17 e 88. 

De acordo com o laudo pericial anexado às f. 162 
e seguintes, a área ocupada pela rede de esgoto que foi 

Indenização - Galerias de esgoto - Construção -
 Esbulho - Inocorrência -Terreno municipal - 

Pretensão indenizatória - Descabimento quanto ao 
particular

Ementa: Direito civil. Pretensão indenizatória. Construção 
de galerias de esgoto. Terreno de propriedade do muni-
cípio. Indenização incabível quanto a particular.

- A construção de galerias de esgoto não gera inde-
nização a particular em relação ao uso do terreno 
quando demonstrado que o imóvel sempre pertenceu ao 
Município. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0011.11.001070-6/001 - 
Comarca de Aimorés - Apelante: Viação Pretti Ltda. - 
Apelados: SAEE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto, 
Município de Aimorés - Relator: DES. FERNANDO 
CALDEIRA BRANT

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 11 de dezembro de 2013. - 
Fernando Caldeira Brant - Relator.

Notas taquigráficas

DES. FERNANDO CALDEIRA BRANT - Trata-se de 
apelação contra a r. sentença de f. 392/398, proferida 

Enfim, o fato de o imóvel da presente ação possuir 
área inferior ao módulo urbano do Município de Passa 
Quatro não constitui óbice ao implemento da prescrição 
aquisitiva, sendo que possível empeço para registro do 
título dominial poderá ser solucionado através da consi-
deração de que exista, na verdade, um condomínio pro 
diviso entre a autora apelada e os confrontantes e confi-
nantes do imóvel, o qual, em conjunto com os demais 
condôminos, perfaz o fracionamento mínimo estabele-
cido pela LC 36/2003. 

Com tais razões de decidir, nego provimento 
ao recurso, mantendo a sentença hostilizada em 
sua integralidade.

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES LUCIANO PINTO e MÁRCIA DE PAOLI 
BALBINO.  

Súmula - RECURSO DESPROVIDO.

. . .
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construída é de 262,84 m2 e foi feita onde antes existia 
uma “vala de fluxo natural de água pluvial, o que também 
era utilizado para esgotamento sanitário in natura”.

Nesse sentido, a construção indicada na peça de 
ingresso não atingiu área alguma em relação à qual 
tenha a empresa autora posse ou propriedade, nem 
mesmo danificou construções existentes a ponto de gerar 
o direito a indenização. 

Frise-se que a galeria foi construída pelos réus em 
local onde existia esgoto a céu aberto, afastando com 
isso a possibilidade de que a edificação que existia no 
terreno sob enfiteuse tenha sido atingida. 

Ademais, a própria autora, em sede de apelação, 
afirma ter adquirido um barracão em área enfitêutica 
medindo 212,15 m2, sendo o restante da área, com 
medida de 519,30 m2 de propriedade do Município de 
Aimorés (f. 403). Prossegue ainda forçando a situação de 
que, uma vez adquirida a área enfitêutica, passou a ter o 
direito de uso de toda a área, mesmo aquela de proprie-
dade do Município requerido. 

Ora, se a própria requerente tem conhecimento de 
que grande parte da área anexa àquela sobre a qual recai 
a enfiteuse é de propriedade do Município de Aimorés, 
sendo naquele espaço construída a galeria de esgoto, 
não poderá perceber a indenização pretendida. 

Firme em tais considerações, nego provimento ao 
recurso, mantendo a sentença por seus próprios e jurí-
dicos fundamentos. 

Custas, pela apelante. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES BARROS LEVENHAGEN e VERSIANI 
PENNA. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO.

. . .

Divórcio - Guarda unilateral dos filhos - Acordo 
entre os genitores - Homologação judicial - 

Inconformismo do Ministério Público - Pretensão 
de fixação de guarda compartilhada - Elementos 
para o deferimento - Inexistência - Prevalência da 
guarda acordada sobre a guarda compartilhada - 

Art. 1.584, § 2º, do CC - Decisão mantida

Ementa: Apelação cível. Divórcio. Guarda dos filhos. 
Inconformismo do Ministério Público. Pretensão de guarda 
compartilhada. Inexistência de elementos para o deferi-
mento. Manutenção da guarda unilateral acordada entre 
os divorciandos e homologada na sentença. Inteligência 
do art. 1.584, § 2º, do CPC. Decisão mantida. 

- Conforme entendimento remansoso na doutrina e na 
jurisprudência, a chamada guarda compartilhada é subsi-
diária à guarda acordada entre os pais (CC, art. 1.584, 
§ 2º), e só deve ser instituída quando for a vontade dos 
genitores. Além disso, é necessário que exista um amis-
toso relacionamento e potencial capacidade de diálogo 
para o exercício conjunto da guarda. 

- Uma vez que a guarda unilateral do filho foi alvo de 
acordo entre os genitores e homologada em juízo, infun-
dada a pretensão recursal, notadamente se a genitora 
não demonstra interesse em compartilhar a guarda e se o 
pleito não vem respaldado em estudo social e/ou psicos-
social indicativo da pertinência da medida. 

Recurso não provido. 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0396.12.001344-8/001 - 
Comarca de Mantena - Apelante: M.P.E.M.G. - Apelado: 
A.A.S., C.S.S.S. - Relator: DES. RAIMUNDO MESSIAS JÚNIOR

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 5 de novembro de 2013. - Raimundo 
Messias Júnior - Relator.

Notas taquigráficas

DES. RAIMUNDO MESSIAS JÚNIOR - Trata-se de 
recurso da sentença proferida pela MM. Juíza da 2ª Vara 
da Comarca de Mantena, que, nos autos da ação de 
divórcio, homologou o acordo celebrado entre A.A.S. e 
C.S.S.S.

Em suas razões (f. 28/35), requer o Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais a reforma da sentença, 
para que seja estabelecida a guarda compartilhada dos 
pais, que é a mais adequada, na hipótese dos autos, 
destacando que a medida deve ser incentivada, por apre-
sentar mais vantagens do que a guarda unilateral, além 
de resguardar os interesses dos filhos.

A Procuradoria-Geral de Justiça opinou pelo 
desprovimento do recurso.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço 
do recurso. 

A controvérsia reside em saber se deve ser modifi-
cada a forma de guarda dos filhos.

A tese do recorrente é que a guarda compartilhada 
é a que melhor atende aos interesses dos incapazes, 
devendo ser incentivada e adotada como regra.

Sem embargo do zelo e dedicação que se extrai 
da atuação do douto Promotor de Justiça da Comarca 
de Mantena, estou a entender que a decisão não 
merece reforma.

Reconheço que a guarda compartilhada deve ser 
incentivada, mas não pode ser imposta. 


